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1. INTRODUÇÃO 
 
 O Programa Nacional de Imunizações (PNI), criado em 1973, atualmente ofe-
rece 20 tipos de vacinas, boa parte delas administradas nos primeiros anos de vida 
(DOMINGUES et al. 2015; BRASIL, 2021). 
 Apesar da importância e eficácia comprovada das vacinas e da manutenção de 
altos níveis de cobertura vacinal em crianças durante anos no país, desde 2015 é 
observada uma queda considerável nesse padrão. Algumas das últimas publicações 
sobre o tema apontam redução na taxa de cobertura, em todas as regiões, de pelo 
menos nove das 14 vacinas que fazem parte do Calendário Nacional de Vacinação 
de Crianças (SILVA et al. 2020; NUNES, 2021). 
 Ainda que o Rio Grande do Sul figure entre os estados com melhor desempe-
nho nesse quesito, ao analisar os números sobre cobertura vacinal também é possível 
perceber de forma clara o declínio na aplicação de vacinas em crianças nos últimos 
anos, embora os estudos retratando esse cenário sejam escassos. O número de es-
tudos é ainda menor quando se trata da situação vacinal de crianças na cidade de 
Pelotas, no qual os dados oficiais também apontam um declínio no número de vaci-
nados (SILVEIRA et al. 2016). 
 Desta forma, este trabalho teve como objetivo conhecer o perfil das crianças 
de até 72 meses de idade com alguma vacina do calendário básico em atraso e de 
seus responsáveis ou cuidadores usuários de uma Unidade Básica de Saúde no mu-
nicípio de Pelotas, RS 
 

2. METODOLOGIA 
 

Esse trabalho é um recorte do Trabalho de Conclusão de Curso da Faculdade 
de Enfermagem intitulado “Situação vacinal de crianças de até 72 meses de idade 
atendidas por uma Unidade Básica de Saúde no município de Pelotas, RS”. Trata-se 
de um trabalho do tipo descritivo, de corte transversal e de abordagem quantitativa, 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (Parecer Consubstanciado nº 5.424.451 
e Certificado de Apreciação Ética nº 57949822.8.0000.5317) em 23 de maio de 2022. 
A amostra foi composta por responsáveis ou cuidadores de 28 crianças de zero a 72 
meses de idade atendidas por uma Unidade Básica de Saúde da cidade de Pelotas, 
RS, com alguma vacina do calendário básico em atraso. Os dados foram coletados 
ao menos três vezes na semana alternando os turnos manhã e tarde entre 27 de maio 
e 8 de julho de 2022. Os dados coletados através da carteira de vacinação das crian-
ças e de um questionário aplicado aos adultos foram codificados formando um banco 



 

 

de dados no software Microsoft Excel®, onde também foram analisados utilizando es-
tatística descritiva, por meio de frequências e médias conforme o tipo de variável (GE-
RHARDT; SILVEIRA, 2009). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 A maior parte das crianças com atraso vacinal, eram do sexo masculino 
(64,29%, n=18), com idade de 12 a 47 meses (42,86%, n=12), e de cor da pele decla-
rada como branca por seus responsáveis ou cuidadores (78,57%, n=22). 

O predomínio do sexo masculino entre as crianças com atraso vacinal, foi o 
mesmo resultado obtido por FILGUEIRAS et al. (2018) e ARAÚJO et al. (2018) que 
informam ser o sexo um dos perfis sociodemográficos que interfere na cobertura va-
cinal. Quanto à idade, COSTA et al. (2020) diz haver uma relação inversa entre a 
cobertura vacinal e a idade da criança, onde as doses do primeiro ano de vida ocorrem 
juntamente às consultas de puericultura, o que facilitaria a completude da carteira de 
vacinação nesse período. Sobre a cor da pele, SEEGER (2019) encontrou o mesmo 
resultado em trabalho realizado em Santa Cruz do Sul, RS, região com histórico de 
colonização alemã, mesma situação encontrada no bairro onde está localizada a UBS 
de estudo, fundado por agricultores descendentes de alemães e pomeranos (RAMOS, 
2013). 

Quanto à caracterização do perfil socioeconômico dos cuidadores ou respon-
sáveis pelas crianças a maior parte eram mulheres (96,43%, n=27), na faixa etária de 
18 a 29 anos, (60,71%, n=17); referindo estado civil como solteiras (57,14%, n=16); 
cor da pele autodeclarada branca (67,86%, n=19); e renda familiar de até um salário 
mínimo (53,57%, n=15). Metade relatou possuir o Ensino Fundamental Incompleto 
(50%, n=14) e em relação à ocupação, a maioria referiu o trabalho doméstico (dona 
de casa ou do lar). Quanto ao grau de parentesco com a criança, foi possível observar 
que a maioria eram mães (85,71%, n=24). O número de filhos foi, em média, de dois 
por pessoa quando considerados apenas aqueles responsáveis ou cuidadores que 
são mães e pais das crianças que compuseram essa amostra. Esse perfil sociodemo-
gráfico é apontado pela literatura consultada como fatores que podem interferir na 
cobertura vacinal (MACEDO et al. 2017; FIGUEIREDO et al. 2018; SILVA et al. 2018; 
SANTOS, 2019). 

 As vacinas encontradas com maior atraso foram contra a Influenza (28,99%, 
n=20), Febre amarela (15,94%, n=11) e Meningocócica C conjugada (8,70%, n=06). 
Na literatura consultada não foram encontradas informações sobre a situação vacinal 
infantil em relação à vacinação contra Influenza, contudo, considerou-se relevante 
manter essa informação, uma vez que a coleta de dados foi realizada no inverno, após 
a finalização da Campanha Nacional de Vacinação Contra a Influenza. Para a se-
gunda vacina, o atraso encontrado foi em um índice alto, considerando que esta é 
uma vacina de dose única e realizada aos nove meses de idade, quando não há outras 
doses preconizadas para a faixa etária. O mesmo atraso foi encontrado por PEREIRA; 
IVO (2016) e MORAIS; QUINTILIO (2021) em momentos distintos. A vacina Meningo-
cócica C conjugada é apontada com atraso relevante nos trabalhos de SILVA et al. 
(2018); SILVA et al. (2020); e NUNES (2020). 

 
 
 
 
 



 

 

4. CONCLUSÕES 
 

Esse estudo mostra a importância de conhecer quem são as crianças com va-
cinas em atraso a fim de se conhecer a dimensão do problema e identificar suas cau-
sas. Como contribuição para o tema, sugere-se ações voltadas aos responsáveis ou 
cuidadores pelas crianças em idade vacinal; atividades de educação continuada para 
fortalecer o comprometimento das equipes de UBS com o tema e a realização desse 
tipo de investigação em outras unidades, para que que se possa conhecer outras re-
alidades locais e se propor medidas individualizadas frente ao problema. 
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